
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ -SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

PLE  N°  13/2024
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO
DATA DE PROTOCOLO: 20/06/2024
N° DE ORIGEM:  PL N° 15/2024 Cód. 03.00.02.06 . VC . P

Data:           /

Assinatura
Ementa (assunto):

Altera  a   Lei   n°  6.121,   de   13  de  abril  de  2017,   que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da
Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

Autoria:

Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Distribuído em:

20/06/2024

Para as Comissões: Prazo das Comlssões: Prazo fatal: Turnos de votação:

Observações:

Anotações:

20/06/2024 -Projeto protocolado, distribuído e encaminhado ao Jurídico (Prazo: 01/08/2024).



pLgo43

Ofício n° 248/2024 - GP

Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Câmara  Municípai
acJ  Jêca,-€-,

Jacareí,12 de junho de 2024.
^

CAMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ

PROTOCOLOGERALN9            '

DATAmLüár2ffl#
FUNCIONÁRlo

Encaminho   anexo,   Projeto   de   Lei   n°   15/2024,   para   apreciação   dos

Senhores Vereadores.

Projeto de Lei n° 15/2024 -Altera a Lei n° 6.121, de 13 de abril de 2017,

que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

J-\,--\¥JOSÉ DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP

Telefone: (12) 3955-9111  -Fax: (12) 3961-1092 -gabinete©acarei.sp.gov.br
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PROJETO DE  LEI  N°  15,  DE  12 DE JUNHO  DE 2024.

Câmara
de Jacaret
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Altera   a   Lei   n°  6.121,   de   13   de   abril   de   2017,   que

dispõe sobre  a  Lei  Orgânica  da  Procuradoria-Geral  do

Município de Jacareí.

0  PREFEITO  DO  MUNIcipIO  DE JACAREI,  no  uso de suas atribuições,  faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art.1° Altera a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril de 2017,  que passa a vigorar com

as seguintes alterações:

"Art.  30  (...)

(...)

111   -(...)

(...)

c) Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa.

(...)

Art.12-A. A Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa compete:

1  -  averbar  a  certidão  de  dívida  ativa  nos  órgãos  de  registro  de  bens  e

direitos,  bem  como  comunicar  a  inscrição  em  dívida  ativa  aos  serviços  de  proteção  ao

crédito;

11  -promover o controle e a cobrança administrativa da dívida ativa,  podendo

se utilizar de inscrição em serviços de protestos ou outros serviços de cobrança;

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP
Telefone: ( 12) 3955-9111  -Fax: (12) 3961 -1092 -gabinete@jacarei.sp.gov.br
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111   -   planejar,   coordenar   e   controlar   as   atividades   e   procedimentos   de

cobrança administrativa;

lv  -  conceder  parcelamento  para  pagamento  das  dívidas  extrajudiciais  e

V -promovera inscrição dos débitos em dívida ativa no final do exercício;

judiciais;

Vl  -  desenvolver  outras  atividades  que  lhe  venham  a  ser  atribuídas  pelos

seus superiores.

Parágrafo  Unico.   Na   hipótese  de  quitação  da  dívida,   em  decorrência  de

utilização de  meio alternativo de cobrança  administrativa ou  de  protesto de título,  incidirão

honorários advocatícios no percentual de  10°/o (dez por cento) sobre o valor total da dívida

atualizada."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito,  12 de junho de 2024.

lzAIAS JOSE DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP
Telefone:  (12)  3955-9111  -Fax:  (12) 3961 -1092  -Eabineteí@iacarei.si).Í!ov.brz---
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Tenho  a  honra  de  submeter  à  análise  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa,  o

presente Projeto de Lei que altera a Lei n° 6.121, de  13 de abril de 2017, que dispõe sobre

a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

A Proposta Legislativa tem por finalidade atender as determinações impostas

pelo  Conselho  Nacional  de Justiça,  por meio da  Resolução  n° 547,  de 22  de fevereiro de

2024,  e do Tribunal  de Justiça do  Estado de São  Paulo,  por meio do  Provimento  CMS  n°

2.738/2024,  que  instituíram  medidas  de  tratamento  racional  e  eficiente  na  tramitação  das

execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário,  a  partir do julgamento do Tema  1184 da

Repercussão Geral pelo Supremo Tribunal Federal.

A  Resolução  n°  547,  de  22  de fevereiro  de  2024,  do  Conselho  Nacional  de

Justiça  e  o  Provimento  CMS  n°  2.738/2024  do  TJ/SP  determinam  que  o  ajuizamento  de

execução fiscal dependerá de prévia adoção de solução administrativa, sendo uma delas o

protesto da dívida ativa e a possibilidade de parcelamento da dívida ativa.

Para  tanto  será  necessário  a  criação  de  um  Órgão  especializado  para  esta

finalidade na Procuradoria Geral do Município para a execução da cobrança administrativa

da  dívida  ativa,  constituindo,  portanto,  a  Divisão  de  Cobrança  Administrativa  da  DÍvida

Ativa.

Desta  forma,  as  medidas  propostas  atendem  a  Resolução  n°  547/2024  do

CNJ e o Provimento CMS n° 2.738/2024 do TJ/SP,  garantindo a aplicação do  Princípio da

Efetividade  pela  Administração  Municipal  diminuindo  o  acervo  de  cobranças  de  débitos  e

aumentando a arrecadação.

Ressalte-se  que,  o  Órgão  subordinado  ao  Subprocurador  Geral  Judicial  foi

criado  sem  um  supervisor,  não  gerando gasto  para  a  estrutura  da Administração  Pública,

respeitando as regras do período eleitoral

Destaca-se  que  o  presente  Projeto  está  em  consonância  com  a  Agenda

2030, atingindo o seguinte Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:
Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centno - Jacareí-SP
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Ressalta-se  que  este  Projeto  de  Lei  possui  sólido  escopo  legal,  conforme

dispõe o art.  60 e os incisos  1  e  111  do art.  61,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e o  inciso  1  do art.

30 da Constituição Federal.

Justificado   nestes   termos,    a   fim   de   que   a   proposta   possa   alcançar

plenamente   os   seus   objetivos,   encaminhamos   o   Projeto   de   Lei   para   apreciação   e

aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito,12 de junho de 2024.

`-___  lzAIA JOSE DE

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP
Telefone:  (12) 3955-9111  -Fax:  (12)  3961-1092  -Eabineteí@iacarei.sD.gov.br
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RESOLUçÃO N® 546, DE  22  DE FEVEREIRO DE 2024.

unicipal

de Jacarei-------.- = -A--

Altera a Resolução CNJ n° 75/2009, para estabelecer novas regras quanto à cota
para pessoas com deficiência, no Exame Nacional da Magistratura.

0 PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTlçA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir tratamento isonômico às pessoas com deficiência, assegurando-lhes efetivo
acesso aos cargos efetivos de servidores e membros do Poder Judiciário,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário deste Conselho nos autos do Ato Normativo n° 000742942.2023.2.00.0000, na
la Sessão Ordinária de 2024, realizada em 20 de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

An.1° 0 §4° do art. 4°-A da Resolução CNJ n° 75/2009, acrescido pela Resolução CNJ n° 531/2023,  passa a vigorar com
a seguinte redação:

An. 40-A

§ 4° 0 Exame Nacional da Magistratura tem caráter apenas eliminatório, não classificatório, sendo considerados
aprovados  todos  os  candidatos  em  ampla  concorrência  que  obtiverem  ao  menos  70%  de  acenos  na  prova
objetiva,  ou,  no caso de candidatos autodeclarados pessoas com deficiência,  negros ou  indígenas,  ao  menos
50% de acertos. (NR)

An. 2° 0 capuí do art. 76 da Resolução CNJ n° 75/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

An.  76.  Os  candidatos  com  deficiência  participarão do  concurso  em  igualdade  de  condições  com  os  demais
candidatos no que tange ao conteúdo,  horário e  local  de aplicação das  provas,  podendo  haver ampliação do
tempo de duração das provas em até 60 minutos. (NR)

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LuÍs Roberto Barroso

RESOLUÇÃO N° 547, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024.

lnstitui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções
fiscais pendentes no Poder Judicián.o,  a paítir do julgamento do tema  1184 da
repercussão geral pelo STF.

0 PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTlçA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

2
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CONSIDERANDO que,  segundo o  Relatório Justiça  em  Números 2023  (ano-  base  2022),  as execuções fiscai
Câmai-affn-iítêmgeojécg

apontadas como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário, respondendo por 34% do acervo pendente, com taxa de congesti -
de 88% e tempo médio de tramitação de 6 anos e 7 meses até a baixa;

CONSIDERANDO  o julgamento  em  19/12/2023,  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Recurso  Extraordinário
1.355.208,  Rel. Min. Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema  1184);

CONSIDERANDO que, no referido precedente, restou decidido que: "1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor
pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competênoia constitucional
de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação
ou adoção de solução administrativa;  e b) protesto do título,  salvo por motivo de eficiência administrativa,  comprovando-se a inadequação da
medida.  3.  0 trâmite de ações de execução fiscal  não impede  os entes federados de  pedirem  a suspensão do processo para a  adoção das
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis";

CONSIDERANDO o exposto nas Notas Técnicas 06/2023 e 08/2023, ambas do Núcleo de Processos Estruturais e Complexos
do  STF,  citadas  no julgado  acima,  segundo as quais o custo  mínimo de  uma  execução fiscal,  com  base  no valor da  mão-de-obra,  é de  R$
9.277,00 (nove mil, duzentos e setenta e sete reais), e que o protesto de certidões de dívida ativa costuma ser mais eficaz que o ajuizamento
de execuções fiscais;

CONSIDERANDO que, segundo levantamento do CNJ também citado nojulgamento, estima-se que mais da metade (52,3%)
das execuções fiscais tem valor de ajuizamento abaixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

CONSIDERANDO a  interpretação do STJ  (tema 566 dos recursos especiais repetitivos), validada pelo STF (tema  390 da
repercussão geral) sobre o termo inicial do prazo prescricional após a propositura da ação;

CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Plenário do CNJ no julgamento do Ato Normativo 0000732-68.2024.2.00.0000, na
1® Sessão Ordinária do dia 20/02/2024;

RESOLVE:

Art.  1°. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio
constitucional da eficiência adminjstrativa,  respeitada a competência constitucional de cada ente federado.

§ 1 °. Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que
não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.

§ 2°.  Para aferição do valor previsto no §  1°,  em cada caso concreto,  deverão ser somados os valores de execuções que
estejam apensadas e propostas em face do mesmo executado,

§ 3°. 0 disposto no § 1° não impede nova propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde
que não consumada a prescrição.

§ 4°. Na hipótese do § 3°. o prazo prescricional para nova propositura terá como termo inicial um ano após a data da ciência
da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no primeiro ajuizamento.

§ 5°. A Fazenda  Pública poderá requerer nos autos a  não aplicação,  por até 90 (noventa) dias, do §  1° deste artigo,  caso
demonstre que, dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.

Art. 2°. 0 ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa.

§  1°.  A tentativa  de  conciliação  pode  ser satisfeita,  exemplificativamente,  pela  existência  de  lei  geral  de  parcelamento  ou
oferecimento de algum tipo de vantagem  na  via  administrativa,  como redução ou  extinção  de juros ou  multas,  ou  oportunidade  concreta  de
transação na qual o executado, em tese, se enquadre.

§  2°.  A notificação do executado para  pagamento antes do  ajuizamento da  execução fiscal  configura  adoção de  solução
administrativa.

§  3°.  Presume-se  cumprido  o  disposto  nos  §§  1°  e  2°  quando  a  providência  estiver  prevista  em  ato  nomativo  do  ente
exequente.

Art.  3°.  0  ajuizamento  da  execução fiscal  dependerá,  ainda,  de  prévio  protesto  do título,  salvo  por  motivo  de  eficiência
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.

Parágrafo único.  Pode ser dispensada a exigência do protesto nas seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, conforme
análise do juiz no caso concreto:

1                   -comunicação  da  inscrição em  dívida  ativa  aos órgãos que  operam  bancos  de  dados  e  cadastros  relativos  a
consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres (Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, art. 20-8, § 3°,1);

11                   -existência  da  averbação,  inclusive  por meio  eletrônico,  da  certidão de dívida  ativa  nos  órgãos de  registro  de
bens e direitos sujejtos a arresto ou penhora ( Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. an. 20-8, § 3°,11); ou
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111                    -  indicação,  no  ato  de  ajuizamento  da  execução  fiscal,  de  bens  ou  direitos  penhoráveis  de  titu úmkb-M-U'
executado. de Jaca

An. 4°. Os cariórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às respectivas Prefeituras, em periodicidade não
superior a 60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de pemitir a atualização cadastral dos
contribuintes das Fazendas Municipais.

An. 5°. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LuÍs Roberto Barroso

Secretaria Geral

Secretariai Processual

lNTIMAÇÃO

N. 0000732-68.2024.2.00.0000 -ATO NORMATIVO -A:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -CNJ. Adv(s).:  Nao Consta Advogado.
R:  CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA  -  CNJ.  Adv(s).:  Nao  Consta  Advogado.  Conselho  Nacional  de  Justiça  Presidência  Ato  Normativo
0000732-68.2024.2.00.0000  Relator:  Ministro  LuÍs  Roberto  Barroso  Requerente:  Conselho  Nacional  de  Justiça  -  CNJ  Ementa:  minuta  de
resolução. Medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais. julgamento do tema 1184 da repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal. Aprovação do ato normativo. 1 -Proposta de resolução que objetiva instituir medidas de tíatamento racional e eficiente
na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário. 2 - Ato amparado na decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento
do tema 1184, em regime de repercussão geral. 3 -Resolução aprovada. ACÓRDÃO 0 Conselho decidiu, por unanimidade: 1 -incluir em pauta o
presente procedimento, nos temos do § 1° do artigo 120 do Regimento lntemo; 11 -aprovar a Resolução, nos termos do voto do Relator. Presidiu
o julgamento o Ministro LuÍs Robeno Barroso. Plenário, 20 de fevereiro de 2024. Presentes à sessão os Excelenti'ssimos Senhores Conselheiros
Luís Roberto Barroso, Luis Felipe Salomão, Caputo Bastos, José Rotondano, Mônica Autran Machado Nobre, Jane Granzoto, Renata Gil, Daniela
Madeira,  Giovanni Olsson,  Pablo Coutinho Barreto,  João Paulo Schoucair,  Marcos Vinícius Jardim  Rodrigues,  Marcello Terto,  Daiane Nogueira
e Luiz Fernando Bandeira de Mello.  RELATÓRIO 0 senhor ministro luís roberto barroso (presidente): Trata-se de minuta de resolução que tem
por objetivo instituir medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, a pahir do
julgamento  do tema  1184 da  reperciissão geral  pelo Supremo Tribunal  Federal  (Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia, j.
19/12/2023).  A  proposta  pretende  dar efetividade  às  seguintes  teses firmadas  pelo  STF  no  aludido julgamento:  ''1.  É  legi'tima  a  extinção  de
execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princi`pio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a
competência constitucional de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências:
a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-
se a inadequação da medida. 3. 0 trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para
a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis".  É o relatório.
VOTO 0 senhor ministro luís roberto barroso (presidente): Trata-se de minuta de resolução que tem por objetivo instituií medidas de tratamento
racional  e eficiente  na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário,  a partir do julgamento do tema  1184 da  repercussão
geral  pelo Supremo Tribunal  Federal  (Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia, j.19/12/2023).  Naquele julgamento,  definiu-
se que é legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da
eficiência administrativa.  Nessa linha,  levantamento por amostragem do CNJ concluiu que mais da metade (52,3%) das execuções fiscais tem
valor de ajuizamento inferior a R$  10.000,00 (dez mil reais). Além disso, o Núcleo de Processos Estruturais e Complexos do STF concluiu que
o custo mínimo de  uma  execução fiscal,  com  base  no valor da  mão-de-obra,  é de  R$  9.277,00  (nove  mil,  duzentos e setenta  e sete  reais),
e que o protesto de certidões de dívida ativa costuma ser mais eficaz que o ajuizamento de execuções fiscais.  Daí a proposta de que sejam
extintas as execuções fiscais de valor de ajuizamento inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). desde que sem movimentação útil há mais de um
ano sem citação do executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.  Permite-se à Fazenda Pública requerer a
continuidade do processo, caso demonstre que pode localizar bens do executado no prazo de 90 (noventa) dias. Uma vez extinto o processo,
nada impede nova propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a prescrição, contada a
partir do primeiro ajuizamento e calculada na foma da jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores (tema 390 da repercu§são geral do
STF e tema 566 dos recursos repetitivos do STJ). Diante do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, também se propõe que
o ajuizamento da execução fiscal dependa de duas condições: a) prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa, servindo
para tanto a notificação do executado para pagamento prévio,  a existência de lei geral  de  parcelamento ou o oferecimento de algum tipo de
vantagem  na  via  administrativa,  como  redução ou  extinção de juros  ou  multas;  e  b)  prévio  protesto do título,  salvo  por motivo  de  eficiência
administrativa,  comprovando-se a  inadequação da  medida,  como exemplificado em algumas  hipóteses previstas.  Determina-se,  por fim,  que
os  cartórios de  notas  e de  registro  de  imóveis comuniquem  às  respectivas  Prefeituras,  em  periodicidade  não  superior a  60  (sessenta) dias,
todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de permitjr a atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas
Municipais. Tais medidas buscam concretizar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, dando mais efetividade
ao fluxo processual das execuções fiscais. Apresento, portanto. a presente minuta de resolução para submissão ao colegiado e manifestcme
pela sua aprovação.  RESOLUÇÃO N° 547,  DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024  Institui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação
das execuções fiscais pendentes  no  Poder Judiciário.  a  partir do julgamento do tema  1184 da repercussão geral  pelo STF.  0  PRESIDENTE
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),  no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que, segundo o Relatório
Justiça em Números 2023 (ano-base 2022), as execuções fiscais têm sido apontadas como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário,
respondendo por 34% do acervo pendente, com taxa de congestionamento de 88% e tempo médio de tramitação de 6 anos e 7 meses até a baixa;
CONSIDERANDO  o julgamento em  19/12/2023,  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.
Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema 1184); CONSIDERANDO que, no referido precedente, restou decidido que: "1. É legítima a
extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa,
respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes
providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa,
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Compilado:
At.:  17.05.2024

PROVIMENT0 CSM N9 2.738A2024

Dispõe  sobre  a  apllcação  do  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  da  Resolução  na 547 do Conselho Nacional de Jusliça às execuções
riscais que tmmitam em la e 2Q graus.

0 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTFIATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO   a  definição   de  teses   relacionadas   a   execuções   fiscais   pelo   Supremo Tribunal  Federal ÍTema
1.184),

CONSIDERAND0  a  subsequente  edição  da  Resolução  n9  547  do  Conselho  Nacbnal  de Justiça,  implementando
medidas de tratamento racional e eficiente na trammção das execuções fiscais pendentes no Poder Judicíário,

CONSIDERANDO  as  Pcirtarías  ng  10.343  e  n910.344  de  2024,  que  instituíram  o  Núcleo de Cooperação Judiciária

para tratamento adequac]   Í da~alta l`ftigi`osidade,ttr`ibutári`a no âmbfto do Tribunal de Justiça de São Paulo,

CONSIDERANDO  as  conclusões  a  que  chegaram  os  integrantes  das   14a,   15a  e  18a Câmaras de Direno  Público,
competentes para julgar recursos e ações originárias que envoh;am execuções fiscais municipais,

CONSIDEFIANDO  que,  dos  20,4  milhões  de  processos  em  andamento  na  Justiça  do  Estado de São Paulo,12,8
milhões são execuções fiscais,

CONSIDEF]Al\lDO  que,  em  fevereiro  úftimo,  se  encontravam  m  lÊ  instârwia 3.819,113 execuções fiscais com  valor
mermr do que R$ 10.000,00, sem movimentação há um ano e sem registro de A.F]. positivo juntado,

CONSIDERAND0  a  necessk]ade  de,   a  partir  das  diretrizes  estabelecidas  peki  Supremo  Triburml   Federal  e pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça,  definir  mecanismos  e  rotinas  de  trabalho  que  pemitam  acxs  Magistrados  de  19 e 29
graus julgar com presteza, isonomia e segurança os milhões de processos executivos fiscais em curso e futuros;

RESOLVE:

Artigo  19 -0  ajuizamento  da execução  fiscal  de  baíxo valor,  nos  termos  da  F}esolução  n9 547 do Conselho Nack>nal
de Justiça,  dependerá  de  prévia tentativa de conciliação ou adoção  de  solução  administratíva,  e de anterior protesto
do título,  salvo  por  motivo de eficiência administrativa comprovada objetivamente nos autos, requisftos que devem ser
demonstrados   ao   tempo   da   propositura,   sob   pena   de   indeferimento   da   petição   inicial   por   faHa  de interesse-
necessidade. (Ftedacão dada pelo Provimento n9 2744/2024)

Parágrafo  único  -As  providêmias  extrajudiciais  do caput  não  são  exigíveis  nos  processos que já tramftavam em  19
de  dezembro  de 2023,  data da definição  das teses  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  facultado ao exequente  requerer,
nesses casos, a suspensão do processo para adotá-Ia6.

Artigo  29  -0  exequente  deverá   incluir  o  valor  da  taxa  judk3iária  no  demonstrativo  de  débito,   nos  termos  da Lei
Estadual  ng  11.608,  de  29  de  dezembro  de  2003,  promovendo o repasse ao Tribunal de Justiça na oportunidade do
recebimento do montante, confome regulamentação da Presidência.

AArtigo  3Q  -lndependentemente   do  ajuizamento  da  execução  fiscal,  o  credor  poderá requerer extrajudicialmente a
averbação   premomória  da  cemdão  de  dívida   atíva  na  Serventia   Predial.  (Redaeão  !ÊgÊ  pç!g  Provimento pi2744-
Artigo 49 - Nas  execuções  fiscais cujo  valor  não  supere  as  50 0RTN  previstas no art.  34 da Lei Federal ng 6.830, de
+2 de setembro de  1980,  apelações e agravos de instrumento não serão conhecidos pelo Tribunal,  ainda que versem
sentenças  ou  decisões  interlocutórias  relacionadas  ao  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  à  Ftesolução  nQ 547 do
CconselhoNacionaldeJustiça.

Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário -Serviço de Gestão de Legislação
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Artigo 59 -As execuções fiscais que se enquadrem nas hriteses do Tema 1.184 e da Resolução nQ 547 poderão ser
extintas  por lote,  confome dispõem  os  anigos 295  e 314 das Nomas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e
o recurso interposto será julgado por lista em 29 grau, vedada impugnação individualizada nos autcx5 originais.

Artigo   69 -A   Presidêncía   do   Tribunal   de   Justiça   providenciará   a   identificação   das   execuções   fiscais  que se
enquadrem  no §  1Q do anigo  19 da  F]esolução  n9  547  e,  em  conjunto com  a Corregedoria  Geral da Justiça, orientará
os Juízes quanto à foma de extinção desses processos.

Artigo 79 -0  prazo  de 90 dias,  estabelecido  no § 59 do artigo  19  da  Resolução  ng  547, corre  independentemente de
intimação específica do exequente.

Artigo 89 - A  Presidêrmia  do Tribunal  de Justiça poderá desig"r Magistrado para cumprir as disposições relativas ao
Tema 1.184, à F`esolução ng 547 e aos termos de cooperação técnica firmados com as Fazendas Públicas.

Artigo 99 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

FIEGISTRESE. PUBLIQUE-SE. CUMPRASE.

São Paulo,  16 de maio de 2024.

(aa) FERNANDO  ANTONIO  TORRES  GARCIA,   Presidente  do  Tribunal  de  Justiça; ARTUR  CESAR  BERETTA DA
SILVEIFIA,   Vice-Presidente   do   Tribunal   de   Justiça;  FRANCISCO   EDUARDO   LOUREIRO,   Corregedor  Geral da
Justü; JOSÉ   CARLOS  GONÇALVES  XAVIER  DE  AOUINO,   Decano  do  Tribunal  de Justiça;  RICARDO CINTRA
'#:E£DDFre?":RpV,fv::o?,APDrÃise#iâaJÊ#oQ#Epàràn2oi:úLMLrãEERCAA#:RDGEooAL;WAEri:ÂÊ[íâ,,:::gi£:::áâ

Seção de Direito Criminal.
Original:

At.:  17.05.2024

PROVIMENTO cSM N9 2.738m024

Dispõe sobre  a  apllcação  do  Tema  1.1e4  da  repercussão  geral  e  da  Flesolução  na 547 do Conselho Nacional de Justiça às execuções
fiscais que tramltam em 19 e 2Q graus.

0 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA,  no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a  definição  de  teses   relacionadas   a   execuções  fiscais   pelo   Supremo  Tribunal  Federal Uema
1.184),

CONSIDEFIANDO a  subsequente  edição  da  F]esolução  ng  547  do  Conselho  Nacional   de  Justiça,  implementando
medidas de tratamento racional e efíciente na tramkação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário,

CONSIDEFIANDO as  Portarias  n910.343  e  n910.344  de  2024,  que  instituíram  o  Núcleo  de Cooperação Judiciária
para tratamento adequado da alta mgiosidade tributária no âmbíto do Tribunal de Justiça de São Paulo,

CONSIDERANDO as  conclusões  a  que  chegaram  os  integrantes  das   14e,15a  e   18e  Câmaras de Direho  Público,
competentes para julgar recursos e ações originárias que envolvam execuções fiscais municipais,

CONSIDERANDO que,  dos  20,4  milhões  de  processos  em  andamento  na  Justiça  do  Estado  de São Paulo,12,8
milhões são execuções fiscais,

CONSIDEF]ANDO que,  em  fevereiro  úmmo,  se  encontravam  na  la  instância  3,819.113 execuções fiscais com valor
menor do que F]$ 10.000,00, sem movimentação há um ano e sem registro de A.F]. posmvo juntado,

CONSIDERANDO a  necessidade  de,   a  partir  das  diretrizes  estabelecidas  pelo   Supremo  Tribunal   Federal  e  pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça,  definir  mecanismos  e  rotirms  de  trabalho  que  pemitam  aos  Magistrados  de  19 e 29
graus julgar com presteza, isonomia e segurança os milhões de processos executivos fiscais em curso e futuros;

RESOLVE:
Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário -Serviço de Gestão de Legislação
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Artigo  19 -  0  ajuizamento  da  execução  fiscal,   independentemente  do  seu  vabr,  dependerá de prévia tentativa de
conciliação  ou  adoção  de  solução  administrativa,   e  de  anterior  protesto  do  título,   salvo  por  motivo  de  eficiência
adminjstrativa   comprovada   objetívamente   nos   autos,   requisítos   que   devem   ser   demonstrados   ao   tempo  da
propositura, sob pena de indeferimento da petição inicial por fafta de interesse-necessidade.

*Nova redação ao art,19, caput:. Vide  Provimento na 274412024

Parágrafo  único -As  providências  extrajudicíais do capuínão  são  exigíveis  nos  processos que  já tramhavam em  19
de  dezembro  de 2023,  data da definição  das teses  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, facuHado ao exequente  requerer,
nesses casos, a suspensão do processo para adotá-las.

Artigo  29  -0  exequente  deverá   incluir  o  valor  da  taxa  judiciária  no  demonstratívo  de  débno,   nos  termos  da Lei
Estadual  n9  11.608,  de  29  de  dezembro  de  2003,  promovendo o repasse ao Tribunal de Justiça na oporiunidade do
recebimento do montante, conforme reguLamentação da Presidência.

Artigo  39 -  lndependentemente  do  ajuizamento  da  execução  fiscal,  o  credor  poderá requerer extrajudicialmente a
averbação   premonitória   da   cenidão   de   dívida   ativa   na   Serventia   Predial,   cabendo   ao   F=egistrador   adotar  as
providências cabíveis para ciência do executado.

*Nova redação ao art. 39.. Vide  Provimento na 2744/2024

Artigo 49 -  Nas  execuções fiscais  cujo  valor  não  supere  as  50 0F]TN  previstas no art.  34 da Lei Federal ng 6.830,  de
22 de  setembro de  1980,  apelações  e agravos de instrumento não serão conhecidos pelo Tribunal,  ainda que versem
sentenças  ou  decisões  interlocutórias  relacionadas  ao  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  à  F]esolução  nQ 547 do
Conselho Nacional de Justiça.

Artigo 59 -As execuções fiscais que se enquadrem  nas hipóteses do Tema 1.184 e da Ftesolução nQ 547 poderão ser
extintas  por  lote,  conforme  dispõem  os  artigos  295  e 314 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e
o recurso interposto será julgado por lista em 2Q grau, vedada impugnação individualizada nos autos originais.

Artigo   69-A   Presidência   do   Tribunal   de   Justiça   providenciará   a   identificação   das   execuções   fiscais  que se
enquadrem  no  §  1Q  do artigo  19  da  F]esolução  nQ  547  e,  em  conjunto  com  a  Corregedoria  Geral  da Justiça,  orientará
os Juízes quanto à forma de extinção desses processos.

Artigo 79 -0  prazo  de 90 dias,  estabelecido  no §  59  do artigo  19  da  Resolução  n9 547, corre  independentemente de
intimação específica do exequente.

Artigo 89 - A  Presidência  do Tribunal  de Justiça poderá designar Magistrado para cumprir as disposições relativas ao
Tema 1.184, à F]esolução ng 547 e aos termos de cooperação técnica firmados com as Fazendas Públicas.

Artigo 99 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 09 de abril de 2024.

(aa) FERNANDO  ANTONIO  TORRES  GARCIA,  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça; ARTUR  CESAR  BERETTA DA
SILVEIRA, Vice-Presidente    do   Tribunal    de   Justiça;  FRANCISC0    EDUARDO    LOUREIRO, Corregedor    Geral  da
Justiça; JOSÉ   CARLOS   GONÇALVES  XAVIER   DE  AQUINO, Decano  do  Tribunal   de Justiça;  RICARDO  CINTRA
TOF]FtES  DE  CAF]VALHo,  Presidente  da  Seção  de  Direito  Público;  HERALDo DE oLIVEmA SILVA'  Presidente da
Seção  de  Direito  Privado; ADALBERTO  JOSE  QUEIROZ  TELLES  DE CAMARGO ARANHA FILHO, Presidente da
Seção de Direito Criminal.
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